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RESUMO 

O desenvolvimento da autonomia nas crianças em idade pré-escolar é influenciado por 

múltiplos fatores, incluindo o processamento sensorial, que é crucial para a interação com 

o ambiente e a participação nas atividades diárias. Objetivos: O presente estudo visa 

analisar a relação entre o processamento sensorial, as aptidões funcionais e o nível de 

assistência do cuidador nas áreas da autonomia pessoal, mobilidade e socialização em 

crianças dos 3 aos 5 anos. Método: Trata-se de um estudo quantitativo, observacional, 

transversal e descritivo correlacional. A amostra incluiu 66 crianças entre os 3 anos e os 

5 anos e 11 meses, sem diagnóstico de perturbação de desenvolvimento. Foram utilizados 

um questionário sociodemográfico, o Sensory Processing Measure – Preschool (SPM-P) 

e o Inventário Pediátrico de Avaliação das Incapacidades (IPAI). Resultados: A maioria 

das crianças apresentou um desempenho típico no processamento sensorial e autonomia 

dentro do esperado para a idade. Verificou-se que dificuldades sensoriais influenciam 

diretamente a autonomia das crianças, sendo que subescalas como a participação social, 

visão e planeamento motor revelaram uma relação significativa com a necessidade de 

assistência dos cuidadores, sobretudo em tarefas de mobilidade e socialização. Fatores 

sociodemográficos e a alteração das rotinas durante a pandemia de COVID-19, 

mostraram um impacto significativo na autonomia das crianças. Conclusão: Foi 

encontrada relação entre o processamento sensorial e a autonomia das crianças, bem como 

com a assistência do cuidador. 

Palavras-chave: pré-escolar; integração sensorial; autonomia; aptidões funcionais; 

assistência do cuidador; covid-19 
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ABSTRACT 

The development of autonomy in preschool-aged children is influenced by multiple 

factors, including sensory processing, which is crucial for interacting with the 

environment and participating in daily activities. Objectives: This study aims to analyze 

the relationship between sensory processing, functional skills, and the level of caregiver 

assistance in the areas of personal autonomy, mobility, and socialization in children aged 

3 to 5 years. Method: This is a quantitative, observational, cross-sectional, and 

descriptive correlational study. The sample included 66 children aged between 3 years 

and 5 years and 11 months, without a diagnosis of developmental disorder. A 

sociodemographic questionnaire, the Sensory Processing Measure – Preschool (SPM-P), 

and the Pediatric Evaluation of Disability Inventory (PEDI) were used. Results: Most of 

the children exhibited typical sensory processing performance and autonomy within the 

expected range for their age. It was found that sensory difficulties directly influence 

children’s autonomy, with subscales such as social participation, vision, and motor 

planning showing a significant relationship with the need for caregiver assistance, 

particularly in tasks related to mobility and socialization. Sociodemographic factors and 

changes in routines during the COVID-19 pandemic showed a significant impact on 

children's autonomy. Conclusion: A relationship was found between sensory processing 

and children's autonomy, as well as with caregiver assistance. 

Keywords: preschool; sensory integration; autonomy; functional skills; caregiver 

assistance; COVID-19 
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento infantil é um processo dinâmico que envolve a transição de uma 

resposta reativa a estímulos sensoriais e dependência dos cuidadores para uma capacidade 

de interpretar informações e responder às situações de maneira planeada, organizada e 

independente. Este processo não é determinado apenas pela maturação neurológica, mas 

também é influenciado por uma interação complexa entre fatores biológicos e ambientais, 

resultando numa ampla variabilidade nas características do desenvolvimento das crianças 

(Sheridan, 2008). 

Durante os primeiros anos de vida da criança são estabelecidas as bases do 

desenvolvimento humano que são cruciais para moldar a saúde, a aprendizagem e o 

comportamento da criança. Durante este período, as experiências sensoriais, como som, 

toque, visão, cheiro, alimentação, pensamentos, exposição a drogas, lesões e doenças, 

influenciam o desenvolvimento cerebral, pois o cérebro é mais sensível às experiências 

nos primeiros anos de vida. Os pais, mães e principais cuidadores têm a responsabilidade 

primária de criar as crianças, mas necessitam de apoio e assistência para proporcionar 

ambientes que promovam o desenvolvimento pleno. A privação de experiências 

essenciais ao desenvolvimento futuro pode resultar em sérias consequências na estrutura 

e função cerebral (Mustard, 2009; Tierney & Nelson, 2009).  

A terapia ocupacional é uma profissão da área da saúde que é definida através da 

utilização terapêutica das ocupações da vida quotidiana como forma de facilitar e reforçar 

a participação de indivíduos, grupos ou populações nas mesmas (Gomes et al., 2021). Na 

vertente pediátrica, desempenha um papel importante na promoção do desenvolvimento 

e autonomia das crianças, especialmente em situações onde estão presentes dificuldades 

no processamento sensorial. 

As ocupações referem-se a atividades da vida diária em que as pessoas se envolvem e são 

centrais para a identidade e sentido de competência de um indivíduo (American 

Occupational Therapy Association, 2014). Incluem atividades que as pessoas precisam, 

querem e se espera que façam e têm um significado e valor específico para essa pessoa 

(Gomes et al., 2021). 

As ocupações das famílias e a influência do meio têm impacto no desenvolvimento e na 

autonomia das crianças. Através das suas experiências a criança começa a desenvolver 



8 

 

noção que consegue agir e pensar de forma independente e realizar ações sozinha, de 

acordo com a sua fase de desenvolvimento, tendo em conta as suas competências, bem 

como, fatores sociais e ambientais (Serrano, 2018).  

Assim sendo, tanto fatores intrínsecos como ambientais influenciam a diversidade de 

atividades e o nível de participação da criança. Uma criança aprende novas ocupações 

com base na facilidade que ela tem em realizar a atividade (Case-Smith & O’Brien, 2010). 

O desenvolvimento da autonomia da criança molda-se à medida que se envolve e move 

no ciclo de vida da família, o qual é influenciado pelo envolvimento cultural e social, pois 

as famílias são o principal agente de promoção da autonomia da criança (Serrano, 2018). 

Crianças em idade pré-escolar, dos três aos cinco anos, têm grandes evoluções de 

desenvolvimento nas suas competências motoras globais, como correr e saltar, bem como 

ao nível da motricidade fina, comunicação e linguagem e interação social, o que promove 

o aumento da sua autonomia (Papalia et al., 2006). 

Uma das abordagens que o terapeuta ocupacional pode utilizar para a intervenção com 

crianças é a Integração Sensorial. Esta teoria foi desenvolvida por Jean Ayres e é definida 

pela mesma (1972, citada por (Bundy & Lane, 2020)) como sendo “o processo 

neurológico que organiza a sensação do próprio corpo e do ambiente e torna possível usar 

o corpo eficientemente no meio”, ou seja, a forma como organizamos os estímulos que 

recebemos para o seu uso no quotidiano. Isto significa que crianças com disfunção do 

processamento sensorial têm restrições na sua participação ocupacional, com níveis de 

participação e de prazer significativamente menores (Chien et al., 2016), influenciando o 

seu desempenho em várias ocupações do seu dia-a-dia. 

Ayres guiou o seu trabalho por dois princípios importantes: “o cérebro é um sistema auto-

organizado” e “a integração intersensorial é fundamental para o funcionamento” (Lane et 

al., 2019). Este modelo de integração sensorial mostra como as interações entre os 

sistemas sensoriais (audição, proprioceção, vestibular, tato e visão) fornecem informação 

integrada que contribui para comportamentos cada vez mais complexos, como a 

aprendizagem, a manutenção de um adequado nível de atividade, estabilidade emocional 

e a capacidade de concentração e organização do comportamento para prestar atenção 

(Schaaf & Mailloux, 2015). 
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Segundo a nosologia de Miller et al. (2007) existem três padrões de disfunção de 

processamento sensorial: Perturbação de Modulação Sensorial, Perturbação de 

Discriminação Sensorial e Perturbação Motora de Base Sensorial. 

A modulação sensorial ocorre à medida que o sistema nervoso central regula as 

mensagens neuronais recebidas dos estímulos sensoriais. A disfunção da modulação 

sensorial resulta quando um sujeito tem dificuldade em responder aos estímulos 

sensoriais com um comportamento que é graduado em relação à frequência, natureza ou 

intensidade da informação sensorial (Miller et al., 2007). 

As disfunções de modulação sensorial compreendem respostas exageradas (hiperreativas 

ou hiporreativas) às sensações. Estas interferem no envolvimento em atividades diárias 

como na alimentação, no cuidar da higiene pessoal e na socialização. A modulação 

sensorial tem uma função regulatória, associada à atenção, estados de alerta, nível de 

atividade e regulação emocional enquanto a perceção sensorial de qualquer sistema 

informa sobre ações planeadas (práxis) e a cognição (Lane et al., 2019). 

A discriminação sensorial permite-nos dar um significado correto às qualidades 

específicas dos estímulos (Serrano, 2016). A perturbação de discriminação sensorial 

descreve a dificuldade de interpretar as sensações, as suas localizações e semelhanças ou 

diferenças. Pode ocorrer nos sistemas visual, auditivo, gustativo, olfativo, vestibular, tátil 

e propriocetivo (Niutanen et al., 2020).  

A compreensão dos comportamentos das crianças através da perspetiva do processamento 

sensorial permite que profissionais e famílias criem um ambiente mais acolhedor e 

favorável para elas, aumentando assim as chances de as crianças lidarem com mais 

situações com sucesso, pois as nossas rotinas e atividades são ricas em experiências 

sensoriais (Dunn, 2007). Quando as crianças apresentam dificuldades sensoriais, a sua 

participação nas atividades da vida diária é condicionada (Kane, 2013; Schaaf & 

Mailloux, 2015). 

Num estudo realizado por Schaaf et al. (2011) foi concluído que as dificuldades de uma 

criança em processar e integrar informação sensorial afeta a participação no brincar, nos 

passeios em família e nas atividades de vida diária, como o vestir, necessitando da 

assistência dos cuidadores. Os pais de crianças com alterações no processamento 
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sensorial também referiram que as dificuldades sensoriais afetam a capacidade da criança 

em participar nas rotinas diárias, como atividades de lazer e as tarefas diárias. 

Em outros estudos, a responsividade sensorial tem sido associada à redução da 

participação em várias áreas ocupacionais, como a participação social, o brincar e o 

desempenho de tarefas de autocuidado, como tomar banho, vestir-se e alimentar-se, sendo 

as crianças mais dependentes dos seus cuidadores (Bundy & Lane, 2020). Os pais de 

crianças com disfunção de modulação sensorial que tiveram intervenção em terapia 

ocupacional, relataram melhorias significativas na capacidade de participação dos seus 

filhos em atividades de organização, no brincar e nos cuidados pessoais, resultado do 

desenvolvimento das suas competências de desempenho (Cohn, 2001). 

Crianças que apresentem dificuldades de coordenação ou dispraxia também enfrentam 

dificuldades significativas na realização das atividades da vida diária, em comparação 

com crianças com desenvolvimento típico. Os pais destas crianças afirmam que as suas 

dificuldades têm um impacto significativo nas suas vidas e que ambos desenvolvem 

estratégias para que seja mais fácil lidar com a situação (Summers et al., 2008; Van Der 

Linde et al., 2015). 

Um estudo conduzido por Bar-Shalita et al. (2008) teve como objetivo analisar as 

diferenças na participação em ocupações entre crianças com e sem perturbação do 

processamento sensorial. Os resultados indicaram que, em comparação com os seus pares 

com desenvolvimento típico, o nível, grau de satisfação e frequência de participação em 

atividades funcionais de crianças com perturbação do processamento sensorial era 

significativamente menor. Estes resultados confirmam as implicações significativas dessa 

perturbação em diversas áreas da vida das crianças, incluindo atividades académicas, 

brincar e lazer, bem como hábitos e rotinas diárias. 

Gonçalves (2019) analisou a relação entre o processamento sensorial e a participação 

ocupacional em crianças dos seis aos dez anos com desenvolvimento típico, tendo 

concluído que, em geral, a população avaliada apresentou um perfil sensorial com 

frequências superiores no padrão normal de desempenho e sem nenhuma alteração 

significativa na participação ocupacional. Contudo, foi identificada na amostra uma 

prevalência de 43% de perturbação de processamento sensorial. Nesse subgrupo, foram 
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encontradas diversas correlações entre as escalas utilizadas, indicando que o 

processamento sensorial está diretamente relacionado com a participação ocupacional. 

Dado que a faixa etária das crianças em estudo engloba crianças que nasceram entre 2018 

e 2020, torna-se importante refletir sobre o contexto em que passaram os primeiros anos 

de vida. Em 2019, surgiu em Wuhan, na China, um novo tipo de coronavírus. A rápida 

disseminação do vírus pelo país, e posteriormente pelo mundo, levou a Organização 

Mundial da Saúde a decretar pandemia em março de 2020. Esta foi causada pelo SARS-

CoV-2 (síndrome respiratória aguda grave coronavírus 2), um vírus que provoca a doença 

conhecida como COVID-19 entre os indivíduos infetados. Dado que a transmissão 

ocorria por meio de gotículas de secreções respiratórias de uma pessoa infetada, que 

estivesse em contacto próximo ou direto com outra pessoa ou por transmissão aérea de 

partículas que pudessem estar suspensas no ar, as medidas de proteção passaram por 

distanciamento social, isolamento, quarentena, uso de máscara e desinfeção constante 

(Brito et al., 2020). Durante o confinamento, existiram várias mudanças que 

destabilizaram a vida das famílias, principalmente o encerramento das escolas. As 

crianças passaram os dias em casa com os cuidadores e estiveram privadas dos contactos 

sociais com os seus pares, o que influenciou o seu nível de bem-estar e desenvolvimento 

global (Sapage et al., 2023). 

Considerando isto, é pertinente estudar a relação entre o processamento sensorial, as 

aptidões funcionais e o nível de assistência do cuidador em crianças em idade pré-escolar, 

para compreender a autonomia infantil e destacar a necessidade de avaliações de terapia 

ocupacional para melhorar a sua funcionalidade, sensibilizando os pais para sinais de 

dificuldades nas suas ocupações. Desta forma, o objetivo geral deste estudo foi analisar a 

relação entre o processamento sensorial, as aptidões funcionais e o nível de assistência 

do cuidador nas áreas da autonomia pessoal, mobilidade e socialização em crianças dos 

3 aos 5 anos. Os objetivos específicos foram: 

•  Identificar o processamento sensorial de crianças dos 3 aos 5 anos nas dimensões: da 

participação social, processamento auditivo, processamento visual, processamento tátil, 

equilíbrio e movimento, consciência corporal e planeamento e ideias; 

• Identificar o nível de autonomia nas aptidões funcionais de autonomia pessoal, 

mobilidade e socialização em crianças dos 3 aos 5 anos 
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•  Identificar o nível de assistência do cuidador na autonomia pessoal, mobilidade e 

socialização em crianças dos 3 aos 5 anos; 

•  Explorar a relação entre as dimensões do processamento sensorial com o nível de 

autonomia nas aptidões funcionais de autonomia pessoal, mobilidade e socialização e o 

nível de assistência do cuidador em crianças dos 3 aos 5 anos. 

MÉTODO 

 

TIPO DE ESTUDO 

O presente estudo caracteriza-se como quantitativo, observacional, transversal e 

descritivo correlacional. Estudos quantitativos utilizam a quantificação tanto na recolha 

de dados como na sua análise estatística, desde técnicas simples a complexas (Dalfovo et 

al., 2008). Sendo descritivo correlacional, o objetivo é explorar e descrever as relações 

entre variáveis. Além disso, o caráter transversal implica a medição da frequência de um 

acontecimento numa população num momento específico (Fortin, 2009). 

AMOSTRA 

Uma amostra representa um conjunto menor de uma população ou de um grupo de 

sujeitos que pertencem à mesma população (Fortin, 1999). A população-alvo deste estudo 

consistiu em crianças em idade pré-escolar, entre os 3 e os 5 anos, com desenvolvimento 

típico. Para a seleção dos participantes no estudo foi escolhida uma amostra não 

probabilística por conveniência de área geográfica, que é um procedimento de seleção em 

que cada elemento da população não tem uma probabilidade igual de ser escolhido 

(Fortin, 1999). Para tal, foram contactadas 16 instituições de ensino pré-escolar na região 

de Caldas da Rainha e arredores, devido à proximidade geográfica e à facilidade de 

contacto com as mesmas. Aceitaram participar no estudo seis jardins-de-infância, sendo 

três públicos e três privados. 

O critério de inclusão para a amostra foi a idade entre 3 anos e 5 anos e 11 meses. As 

crianças com diagnóstico de perturbação do neurodesenvolvimento (p.e. perturbação do 

espetro do autismo, etc.) ou que tivessem apoio de terapia ocupacional foram excluídas, 

para evitar a influência de comorbilidades relacionadas com perturbações do 

processamento sensorial. 
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Utilizando o software Gpower para detetar uma correlação média (0,30) entre duas 

variáveis, para uma probabilidade de erro de 0,05, um efeito potência do teste de 0,80, o 

programa G Power aconselhou uma dimensão mínima da amostra de 64 sujeitos. 

No total, foram entregues 155 questionários, dos quais 85 foram devolvidos. Após a 

verificação dos critérios de inclusão e exclusão, bem como a exclusão de questionários 

nulos ou incompletos, foram selecionados 66 questionários para a amostra final. 

INSTRUMENTOS DE COLHEITA DE DADOS 

Para a recolha dos dados de análise foram utilizados três instrumentos de avaliação: um 

questionário sociodemográfico (Apêndice I), o Sensory Processing Measure – Preschool 

(SPM-P) (Anexo I) e o Inventário Pediátrico de Avaliação das Incapacidades (IPAI) 

(Anexo II). 

Questionário Sociodemográfico 

Foi concebido um questionário sociodemográfico para recolher informações essenciais 

sobre a criança e o seu cuidador principal, bem como sobre as rotinas atuais da família e 

durante a pandemia da COVID-19. Continha 30 questões de análise quantitativa e três de 

resposta aberta. No respeitante ao cuidador, foram obtidos dados sobre o sexo, idade, 

naturalidade, estado civil, habilitações literárias, ocupação e relação com a criança. Em 

relação à criança, os dados incluíram a data de nascimento, sexo, nacionalidade, número 

de irmãos e ordem de nascimento, historial de prematuridade, intercorrências de saúde 

significativas, hospitalização e diagnósticos de perturbação do desenvolvimento. 

Relativamente às rotinas atuais, foi questionado quem é o principal cuidador da criança, 

se existe outro cuidador adicional, o número de horas diárias de exposição a ecrãs (como 

televisão, tablet, telemóvel), e se a família frequenta espaços exteriores, como parques ou 

praias, bem como o número de horas semanais dedicado a essas atividades no exterior. 

As questões referentes às rotinas durante o período de confinamento incluíram quem era 

o cuidador com quem a criança passava mais tempo, o número de meses que o cuidador 

passou em trabalho presencial, teletrabalho, ambos ou sem trabalho, as atividades 

realizadas com a criança, as principais mudanças nas rotinas em conjunto, o acesso a 

espaços exteriores na casa onde viviam e o número de horas diárias passado nesses 

espaços, o número de horas em contacto com ecrãs e a ida a espaços exteriores como 
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parques bem como o número de horas por semana dispensado nesses lugares. Estes dados 

foram importantes para caracterizar o perfil da amostra e analisar a influência das 

variáveis sociodemográficas e contextuais no processamento sensorial e autonomia das 

crianças avaliadas. 

Sensory Processing Measure – Preschool (SPM-P) 

O instrumento de avaliação Sensory Processing Measure – Preschool, foi concebido em 

2007, por Miller, Schoen, Benjamin, Glennon e Irsay, terapeutas ocupacionais nos 

Estados Unidos da América, e avalia o processamento sensorial e desempenho funcional 

de crianças entre os 2 e os 5 anos, em ensino pré-escolar (Glennon et al., 2011). Em 

Portugal a tradução foi realizada por Helena Reis, encontrando-se ainda em estado de 

validação. Esta escala apresenta duas versões, uma para o preenchimento pelos 

cuidadores – versão Casa, e outra para o preenchimento pelo educador de infância – 

versão Escola, de forma a avaliar a criança nos dois contextos. Neste estudo foi apenas 

utilizada a versão Casa. 

Esta escala é constituída por 75 itens, divididos em oito áreas distintas. Estas subescalas 

são: participação social (SOC), visão (VIS), audição (AUD), toque (TOQ), consciência 

corporal (CC), equilíbrio e movimento (EQU), planeamento motor e ideias (PLA) e 

sistemas sensoriais totais (SST). As escalas da visão, audição, toque, consciência corporal 

e equilíbrio e movimento são referidas como escalas dos sistemas sensoriais, por 

abordarem a capacidade da criança em processar inputs sensoriais diretos. Por outro lado, 

as escalas da participação social e o planeamento motor e ideias representam funções 

integrativas de nível superior que são fortemente influenciadas por inputs sensoriais e 

abrangem outros fatores cognitivos e contextuais (Parham et al., 2007; Reis et al., 2020). 

Para cada item existem quatro níveis de resposta, numa escala de Likert, e são eles 

“Nunca” (1 ponto), “Ocasionalmente” (2 pontos), “Frequentemente” (3 pontos) e 

“Sempre” (4 pontos), sendo classificados em termos de frequência do comportamento. A 

pontuação do SPM-P permite classificar cada escala consoante o funcionamento das 

crianças em três tipos de interpretação: “Típico”, “Disfunção Provável” e “Disfunção 

Estabelecida”, ou seja, quanto maior for a pontuação total de cada escala, maiores serão 

os problemas no processamento sensorial. O preenchimento do questionário demora 

aproximadamente 15 a 20 minutos. 
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Relativamente às qualidades psicométricas desta escala, foram examinadas na sua versão 

original por Glennon et al. (2011) a fidedignidade e a validade de conteúdo e de 

constructo. Foi encontrada boa consistência interna, tendo sido analisado o alfa de 

Cronbach, que deve ser 0,70 ou superior para ser considerado consistência interna 

aceitável, e 0,80 ou superior em que é considerado ideal. A fidedignidade também foi 

examinada com coeficientes de correlação teste-reteste. Todos estavam acima de 0,90, 

indicando excelente estabilidade ao longo de 2 semanas. 

Na versão portuguesa foram também avaliadas algumas qualidades psicométricas. A 

fidedignidade do SPM-P é robusta porque todos os coeficientes são maiores que 0,70. No 

SPM-P versão Casa, o valor mais baixo de alfa Cronbach foi na escala Movimento e 

Equilíbrio (0,75) e o valor mais alto foi na escala de Participação Social (0,89). Os 

coeficientes de fidedignidade teste-reteste foram altamente correlacionados ao longo do 

intervalo de reteste de 2 semanas (todos os rs ≥ 90), o que indica excelente estabilidade 

temporal (Reis & Gomes, 2019). 

Inventário Pediátrico de Avaliação das Incapacidades (IPAI) 

O Inventário Pediátrico de Avaliação das Incapacidades (IPAI), na sua versão original 

Pediatric Evaluation of Disability Inventory (PEDI), é um instrumento de avaliação do 

desempenho funcional de crianças com idades entre os 6 meses e os 7 anos e 6 meses. 

Foi desenvolvido pelos autores Haley, Coster, Ludlow, Haltiwanger e Andrellos na 

América do Norte, em 1992. Este instrumento encontra-se validado para a população 

portuguesa por Moreira (2003). Existe atualmente uma nova versão chamada PEDI-CAT 

(Pediatric Evaluation of Disability Inventory - Computer Adaptive Test) mas neste estudo 

foi utilizada a versão inicial de 1992. 

O IPAI encontra-se dividido em três partes: Aptidões Funcionais, Assistência do 

Cuidador e Adaptações. A Parte I: Aptidões Funcionais, avalia a capacidade da criança 

em desempenhar atividades nas áreas de autonomia pessoal (independência nas atividades 

da vida diária - 73 itens), mobilidade (competências motoras para locomoção e uso do 

corpo - 59 itens) e socialização (participação na vida quotidiana e interação social - 65 

itens). Cada item pode ser pontuado numa escala ordinal com 0, não consegue, ou com 1, 

consegue, e a soma das pontuações por área produz três pontuações totais das Aptidões 

Funcionais. Na Parte II: Assistência do Cuidador é avaliada a independência da criança 
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para desempenhar as atividades funcionais nas três áreas anteriores: autonomia pessoal 

(8 itens), mobilidade (7 itens) e socialização (5 itens), quantificando o auxílio fornecido 

pelo cuidador. Estes itens são pontuados numa escala ordinal de 0 a 5, correspondendo, 

por ordem, a “assistência total”, “assistência máxima”, “assistência moderada”, 

“assistência mínima”, “supervisão” e “independente”. A cotação bruta da Parte I e II pode 

ser convertida num resultado de cotação normativa e cotação de escala. A cotação 

normativa compara o desempenho da criança com um grupo normativo de crianças da 

mesma idade ajudando-nos a compreender o desempenho dela em relação à média para a 

sua faixa etária. A cotação de escala mede o desempenho funcional da criança em termos 

absolutos, sendo útil para ver mudanças ao longo do tempo. Na Parte III: Adaptações, são 

referidas as modificações necessárias para o desempenho das atividades funcionais, nas 

três áreas mencionadas, através de uma lista. Esta parte não fornece normativas 

específicas ou resultados de escala, produz um cálculo de frequência que ajuda a 

identificar o grau de adaptações. 

Portanto, esta avaliação pode ser realizada por meio de observação direta, entrevistas ou 

questionários preenchidos pelos pais ou cuidadores das crianças, com a duração 

aproximada de 45 a 60 minutos. O IPAI foi projetado para examinar o que a criança 

realmente faz no contexto da vida diária (atividade) em vez de descrever as suas 

deficiências (funções corporais e sistemas corporais) (Fernandes et al., 2016; Moreira, 

2003; Vermelhudo, 2011). Neste estudo apenas foram utilizadas as duas primeiras partes, 

Aptidões Funcionais e Assistência do Cuidador, para a recolha de dados. 

Relativamente à versão original da escala, PEDI, foi realizado um estudo de validade 

discriminativa que se destinava a examinar a sua utilidade para descrever déficits 

funcionais em crianças com deficiência e para examinar a sua capacidade de discriminar 

entre grupos de crianças com disfunção e sem disfunção. Concluíram que este 

instrumento tinha correlações altas na validade de constructo e na validade discriminativa, 

conseguia fazer uma boa discriminação entre os dois grupos (Feldman et al., 1990). O 

PEDI foi considerado um instrumento clinicamente viável, tendo sido realizada a validade 

de conteúdo e a consistência interna, concluindo-se que as três áreas de medida são 

apropriadas e consistentes ao fornecer uma descrição compreensiva da função das 

crianças (Haley et al., 1991). 

Em Portugal não foram encontrados estudos sobre as qualidades psicométricas da escala. 
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PROCEDIMENTOS 

Foi submetido o pedido de autorização ao Conselho de Mestrado, aprovado a 21 

novembro 2023, e à Comissão de Ética da Escola Superior de Saúde do Alcoitão, 

aprovado a 20 de fevereiro de 2024 (Anexo III). Neste estudo foram seguidos todos os 

procedimentos éticos e legais necessários, segundo as normas da Declaração de 

Helsínquia da Associação Médica Mundial e o Regulamento Geral de Proteção de Dados, 

conforme a lei 67/98 de 26 de outubro, de forma a garantir o anonimato dos participantes. 

O preenchimento do consentimento informado pelos cuidadores das crianças foi 

essencial, garantindo que estavam cientes de que poderiam retirar a sua participação do 

estudo a qualquer momento.  

Foi solicitado um pedido de autorização, por via eletrónica, aos autores que validaram as 

versões portuguesas dos instrumentos utilizados, o qual foi aceite por ambos (Anexos IV, 

V). Adicionalmente, foi solicitada autorização à Western Psychological Services (WPS), 

entidade que comercializa o SPM-P. Após aprovação (Anexo VI), foi efetuada a compra 

dos formulários necessários para o estudo. A autorização para o uso do PEDI também foi 

concedida pelos seus autores originais (Anexo VII). 

Após o levantamento e a seleção dos jardins-de-infância na zona geográfica de Caldas da 

Rainha, foram enviados os pedidos de autorização onde estava detalhado o estudo, bem 

como as instruções para o preenchimento dos questionários. Devido à ausência de 

resposta, foi necessário visitar presencialmente algumas instituições. 

Obtidas as autorizações (Apêndice II), foram entregues aos Diretores das instituições 

envelopes com os documentos que seriam preenchidos pelas famílias que aceitassem 

participar no estudo. Os envelopes continham o questionário sociodemográfico, os 

formulários do SPM-P e do IPAI, o documento explicativo do estudo com as instruções 

de preenchimento dos questionários (Apêndice III), a declaração de proteção de dados 

(Apêndice IV) e o consentimento informado (Apêndice V) que deveria ser assinado pelos 

representantes legais das crianças. Após o prazo de preenchimento, os questionários 

foram recolhidos. Verificou-se o correto preenchimento e a adequação das crianças aos 

critérios de inclusão e exclusão para definir a amostra. 
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ANÁLISE ESTATÍSTICA 

O tratamento de dados e estatística do estudo foi realizado através do software Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS) versão 29.0. 

Como forma de caracterizar a amostra, através das questões do questionário 

sociodemográfico, foi realizada uma análise de frequências às variáveis ordinais ou 

nominais e estatística descritiva (média, desvio-padrão, mínimo e máximo) em variáveis 

numéricas. Às três questões de resposta aberta foi realizada uma análise de conteúdo, 

agrupando as respostas por tema predominante. 

Para relacionar as informações do questionário com a cotação de escala das subescalas 

do IPAI foi realizado o teste não paramétrico de Spearman para as variáveis numéricas. 

Para analisar as variáveis ordinais e nominais foi aplicado o teste não paramétrico de 

Kruskal-Wallis, seguido do teste de Mann-Whitney para comparar os pares de grupos. 

Na análise dos dados do SPM-P foi utilizada uma análise de frequências para as 

classificações resultantes dos valores totais de cada subescala, que são “típico”, 

“disfunção provável” e “disfunção estabelecida”, para saber quantas crianças estão 

enquadradas em cada uma das classificações, de forma a atingir o primeiro objetivo do 

estudo. 

Para a análise da autonomia das crianças, considerando o segundo objetivo, foi realizada 

estatística descritiva aos valores de cotação normativa e de cotação de escala das aptidões 

funcionais dentro das áreas da autonomia pessoal, mobilidade e socialização. 

Relativamente à análise da assistência do cuidador, a Parte II do IPAI, foi feita uma 

análise descritiva aos valores de cotação normativa e de cotação de escala, também nas 

três subescalas, para atingir o terceiro objetivo. 

A última análise focou-se nas relações entre o processamento sensorial, o nível de 

autonomia nas aptidões funcionais e o nível de assistência do cuidador, nas três subescalas 

de autonomia pessoal, mobilidade e socialização, de forma a atingir o último objetivo do 

estudo. Foi utilizado o teste de Spearman, uma vez que as variáveis não apresentavam 

uma distribuição normal. A normalidade foi verificada através do teste Shapiro-Wilk, que 

mostrou valores de significância (p<0,05). No teste de Spearman o coeficiente de 

correlação varia entre -1 a 1. O sinal indica direção positiva ou negativa do 
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relacionamento e o valor sugere a força da relação entre as variáveis. Uma correlação 

perfeita (-1 ou 1) indica que o score de uma variável pode ser determinado exatamente ao 

se saber o score da outra. No outro oposto, uma correlação de valor zero indica que não 

há relação linear entre as variáveis. Todavia, como valores extremos (0 ou 1) dificilmente 

são encontrados na prática é importante discutir como os pesquisadores podem interpretar 

a magnitude dos coeficientes. De acordo com Marôco (2021), os valores de referência 

para a correlação de Spearman são os seguintes: uma correlação é considerada fraca 

quando r está abaixo de 0,25; moderada quando r se situa entre 0,25 e 0,49; forte entre 

0,50 e 0,74; e muito forte quando r é superior a 0,75. Esses valores permitem avaliar a 

intensidade da relação, sendo que uma correlação negativa indica que, à medida que uma 

variável aumenta, a outra diminui, e vice-versa e uma correlação positiva indica que, à 

medida que uma variável aumenta, a outra também aumenta, ou seja, ambas as variáveis 

tendem a variar na mesma direção. 

RESULTADOS 

De acordo com a análise de frequências e estatística descritiva das variáveis 

sociodemográficas foi caracterizada a amostra (Apêndice VI). Das 66 crianças da amostra 

total, 53% são do sexo masculino e 47% do sexo feminino. Quanto à distribuição etária, 

13,6% das crianças têm 3 anos, 36,4% têm 4 anos e 50% têm 5 anos. 

Dentro da amostra, foram encontradas seis crianças que nasceram prematuras, com o 

mínimo de 32 semanas e o máximo de 36 semanas de gestação, apresentando uma média 

de 34,67 de semanas e desvio-padrão de 1,633 semanas. A média do número de irmãos 

das crianças é 0,88, com desvio-padrão de 0,920 e com um mínimo de 0 irmãos e o 

máximo de 4 irmãos. A maioria das crianças é filho único (40,9%), 12,1% são o primeiro 

filho, 30,3% são o segundo filho, 13,6% são o terceiro filho e 3,0% são o quarto filho. 

As respostas fornecidas pelas famílias sobre os tipos de intercorrências que 21,2% das 

crianças enfrentaram incluíram adenoamigdalectomia, timpanostomia, displasia bilateral, 

leucemia mieloblástica aguda, alergias alimentares (frutas e frutos secos), atresia 

intestinal com ileostomia, sépsis, criptorquidia, asma, pielonefrite, fenda lábiopalatina, 

icterícia neonatal, doença de Kawasaki, pneumonia, anemia e infeção por COVID-19. 

Relativamente aos cuidadores das crianças que participaram no estudo, 90,9% são do sexo 

feminino e 9,1% são do sexo masculino, sendo as relações com as crianças apenas de mãe 
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ou pai. A média de idades dos cuidadores foi de 39,67 anos, tendo o mais novo 21 anos e 

o mais velho 50 anos, com um desvio-padrão de 5,255 anos. A maior percentagem, 

39,4%, de cuidadores tem uma idade entre 36 e 40 anos, seguida de 33,3% com 41 a 45 

anos. Relativamente à sua situação laboral, existem 66,7% de participantes empregados 

por conta de outrem, 25,8% empregados por conta própria e 6,1% desempregados, bem 

como um participante que não mencionou resposta. 

Considerando as rotinas atuais, os resultados mostraram que, na maioria dos casos, a mãe 

é o principal cuidador, com 56,1% das famílias a indicar esta opção. Existiram 34,9% dos 

cuidadores que referiram que tanto a mãe como o pai partilham essa responsabilidade. 

Apenas 3,0% das famílias identificaram o pai como o único cuidador principal. O restante 

dos participantes referiu que para além dos pais, a irmã mais velha e avó fazem parte dos 

cuidadores principais da criança. À questão se existiam mais familiares envolvidos nos 

cuidados da criança atualmente, 22,7% responderam que não e 77,3% responderam 

afirmativamente. A maioria dos familiares que também estão envolvidos nos cuidados da 

criança é o pai (34,8%), existindo também muita referência a avós (maternos ou paternos), 

aparecendo isoladamente ou em conjunto com outros membros da família. Durante a 

pandemia da COVID-19, era também a mãe que assumia o papel de principal cuidador, 

com quem a criança passava mais tempo, com 43,9% das respostas. Seguidamente a 

resposta mãe e pai foi referida por 16,7%, bem como a resposta pais com 7,6%.  

Em relação ao número de meses que as famílias passaram em cada modalidade de 

trabalho, presencial, teletrabalho, ambos ou sem trabalho, durante os dois anos da 

pandemia, foi possível perceber que a maioria das pessoas, 51,5%, trabalhou mais meses 

em trabalho presencial. O trabalho em teletrabalho foi a segunda modalidade de trabalho 

mais frequente com 39,4%. Houve 18,2% das famílias a realizar ambas as modalidades, 

trabalho presencial e em teletrabalho. Durante esses dois anos houve também referência 

a cuidadores desempregados, totalizando 30,3%. 

Relativamente ao número de horas por dia que as crianças passavam em frente a ecrãs 

durante os anos de pandemia e atualmente, verificou-se que na altura do confinamento as 

crianças estiveram em ecrãs uma média de 2,0 horas por dia e desvio-padrão de 1,81 

horas. No momento do estudo passavam em média 1,48 horas por dia com ecrãs e um 

desvio-padrão de 0,96 horas. O número de horas máximo é semelhante, sendo 6h, e o 

número mínimo é 0 horas durante a pandemia e 0,2 horas atualmente. 
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Foi também avaliado se as crianças tinham acesso a espaços exteriores em casa, durante 

o confinamento, e o número de horas que lá passavam. Dos 66 participantes, 37,9% 

respondeu que não tinham acesso a espaços exteriores enquanto 62,1% tinham. Estes 

62,1%, em média passavam 2,96 horas por dia no exterior, com desvio-padrão de 1,79 

horas e o mínimo de 0 horas e máximo de 8 horas. 

Atualmente as 66 famílias (100%) frequentam espaços exteriores enquanto na altura da 

pandemia apenas 80,3% o faziam. O número de horas por semana que passavam ao ar 

livre foi semelhante nos dois momentos, havendo uma média de 6,15 horas por semana 

no momento do estudo, com desvio-padrão de 4,26 horas, e média de 6,52 horas por 

semana com desvio-padrão de 5,51 horas, na altura da pandemia da COVID-19. Contudo, 

existe um máximo de horas no exterior maior durante a pandemia, com 30 horas, e duas 

horas de mínimo, enquanto atualmente o mínimo é uma hora e o máximo 24 horas por 

semana. 

A primeira questão de resposta aberta abordou as atividades realizadas em conjunto com 

a criança, para além das atividades básicas das rotinas. Os temas mais referidos foram: 

brincar/jogar, atividade física, lazer, artes plásticas e tarefas domésticas. A maioria das 

famílias referiu o brincar, mencionando o brincar simbólico e faz de conta, jogos 

educativos e didáticos ou puzzles. As atividades físicas, principalmente ao ar livre, 

incluíram passeios, a pé ou de bicicleta, e caminhadas em horários ou locais com pouco 

movimento. Aqueles com acesso a espaço exterior em casa, brincavam no jardim ou 

quintal. As atividades de lazer incluíram ouvir música, ler histórias e ver filmes em 

família. Faziam atividades de artes plásticas como pinturas, desenhos e trabalhos 

manuais. As crianças participaram em tarefas domésticas adequadas à idade como pôr a 

mesa, arrumar o quarto, limpar o pó e ajudaram na confeção de bolos ou refeições. 

A segunda questão abordou as principais mudanças que as famílias tiveram de 

implementar nas suas rotinas durante a pandemia, que foram: ausência de alterações, 

distanciamento social, mudanças nos horários, menor frequência de espaços públicos, 

maior higienização e aumento do tempo com ecrãs. Para algumas famílias não houve 

alterações nas rotinas, pois os seus filhos tinham nascido durante a pandemia ou ainda 

eram bebés, não havendo necessidade de adaptação. Um aspeto bastante mencionado foi 

a ausência de contacto com outras pessoas, amigos e familiares e que as crianças deixaram 

de brincar com os amigos ou ir à escola. Existiu também alteração nos horários das 
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rotinas, como a hora de levantar, deitar e das refeições, devido à presença constante da 

família em casa e à maior disponibilidade de tempo. As famílias relataram passar mais 

tempo juntas, dedicando mais tempo ao brincar e partilhando mais refeições em conjunto. 

Devido à impossibilidade de ir a espaços públicos, algumas famílias implementaram 

caminhadas nas suas rotinas ou passaram mais tempo a brincar no exterior, enquanto 

outras passaram muito mais tempo em casa do que o habitual. A higienização dos espaços 

e das mãos também foi referida. As famílias também relataram o aumento do tempo de 

uso de ecrãs pelas crianças, principalmente para permitir que os pais trabalhassem a partir 

de casa. Além disso, realizavam mais videochamadas por dia para falar com familiares e 

para manter o contacto com a educadora das crianças. 

Na Tabela 1 estão apresentados os resultados da análise de frequências das classificações 

do processamento sensorial das crianças da amostra, com base nas respostas ao 

questionário SPM-P, distribuindo-as nos níveis “típico”, “disfunção provável” e 

“disfunção estabelecida”. 

Tabela 1 - Resultados da análise de frequências das classificações do processamento 

sensorial 

Subescalas Desempenho típico Disfunção provável Disfunção estabelecida 

1. Participação social 90,9% 9,1%  

2. Visão 72,7% 27,3%  

3. Audição 74,2% 21,2% 4,5% 

4. Toque 81,8% 18,2%  

5. Consciência corporal 87,9% 10,6% 1,5% 

6. Equilíbrio e movimento 90,9% 9,1%  

7. Planeamento motor e ideias 89,4% 10,6%  

8. Sistemas sensoriais totais 83,3% 16,7%  

 

Em termos gerais, a maioria das áreas apresentou um desempenho típico elevado, com 

valores que variam entre 72,7% e 90,9%. As subescalas de participação social, equilíbrio 

e movimento e planeamento motor e ideias destacaram-se pelas percentagens mais altas 

de desempenho típico, com 90,9% e 89,4%, respetivamente.  

Todas as áreas apresentaram percentagens de disfunção provável, contudo algumas 

revelaram percentagens mais altas. A subescala de visão apresentou 27,3% de disfunção 

provável. A audição também se destacou com 21,2% de disfunção provável, além de 4,5% 

de disfunção estabelecida. Adicionalmente, as subescalas de toque (18,2%) e sistemas 

sensoriais totais (16,7%) também revelaram uma percentagem considerável de disfunção 
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provável. A subescala de consciência corporal apresentou 10,6% de disfunção provável 

e 1,5% de disfunção estabelecida. 

Os resultados da estatística descritiva às subescalas do IPAI (autonomia pessoal, 

mobilidade e socialização) tanto na área das aptidões funcionais e como da assistência do 

cuidador, em valores de cotação normativa e de escala, apresentam-se na Tabela 2, para 

um total de 66 crianças de amostra. 

Tabela 2 – Resultados da análise das subescalas do IPAI 

Aptidões funcionais Cotação normativa Cotação de escala 

1. Autonomia pessoal min=32,2 máx=94,9 

𝑥̅=50,444  σ=11,106 

min=65,3 máx=100,0 

𝑥̅=78,977  σ=9,426 

2. Mobilidade min=24,7 máx=69,8 

𝑥̅=51,979  σ=9,645 

min=75,2 máx=100,0 

𝑥̅=94,155  σ=7,755 

3. Socialização min=27,0 máx=90,0 

𝑥̅=49,932  σ=13,363 

min=55,4 máx=100,0 

𝑥̅=72,535  σ=10,636 

Assistência do cuidador Cotação normativa Cotação de escala 

1. Autonomia pessoal min=30,5 máx=90,0 

𝑥̅=52,991  σ=12,293 

min=54,6 máx=100,0 

𝑥̅=79,498  σ=11,286 

2. Mobilidade min=18,8 máx=70,5 

𝑥̅=47,653  σ=11,976 

min=61,8 máx=100,0 

𝑥̅=89,839  σ=11,583 

3. Socialização min=35,3 máx=73,9 

𝑥̅=59,927  σ=9,493 

min=67,6 máx=100,0 

𝑥̅=90,750  σ=10,200 

 

Os resultados indicam que, na cotação normativa para as aptidões funcionais, as três 

áreas, autonomia pessoal, mobilidade e socialização, apresentam valores dentro da média 

esperada para a idade (média=50,444; 51,979 e 49,932, respetivamente). A mobilidade 

apresenta menor variação do que os outros dois domínios. Relativamente à assistência do 

cuidador, os resultados também se encontram dentro da média, com um ligeiro desvio na 

socialização. A socialização apresenta menor variação do que os outros dois domínios. 

No geral, a cotação de escala apresenta valores elevados em todas as áreas, tanto nas 

aptidões funcionais como na assistência do cuidador, sendo o valor mais baixo registado 

nas aptidões de socialização (média=72,535). 

A correlação de Spearman foi utilizada para relacionar os valores totais das categorias do 

SPM-P com os valores totais das subescalas do IPAI. Os resultados estão apresentados 

na Tabela 3. 



24 

 

Tabela 3 – Resultados da análise das correlações entre o processamento sensorial e as 

aptidões funcionais e assistência do cuidador 

SPM-P e Aptidões 

Funcionais 

Autonomia 

pessoal 

Mobilidade Socialização 

1. Participação social r=-0,160 

p=0,199 

r=-0,162 

p=0,193 

r=-0,227 

p=0,067 

2. Visão r=-0,180 

p=0,148 

r=-0,120 

p=0,336 

r=-0,152 

p=0,225 

3. Audição r=-0,222 

p=0,074 

r=-0,178 

p=0,153 

r=-0,096 

p=0,443 

4. Toque r=-0,152 

p=0,224 

r=-0,068 

p=0,589 

r=-0,032 

p=0,802 

5. Consciência corporal r=-0,080 

p=0,524 

r=-0,068 

p=0,590 

r=-0,053 

p=0,673 

6. Equilíbrio e movimento r=-0,231 

p=0,062 

r=-0,118 

p=0,345 

r=-0,147 

p=0,238 

7. Planeamento motor e ideias r=-0,188 

p=0,130 

r=-0,182 

p=0,144 

r=-0,005 

p=0,968 

8. Sistemas sensoriais totais r=-0,224 

p=0,070 

r=-0,152 

p=0,222 

r=-0,119 

p=0,341 

SPM-P e Assistência do 

cuidador 

Autonomia 

pessoal 

Mobilidade Socialização 

1. Participação social r=-0,045 

p=0,719 

r=-0,306* 

p=0,013 

r=-0,271* 

p=0,027 

2. Visão r=-0,037 

p=0,770 

r=-0,129 

p=0,303 

r=-0,336** 

p=0,006 

3. Audição r=-0,068 

p=0,589 

r=-0,069 

p=0,584 

r=-0,050 

p=0,691 

4. Toque r=-0,129 

p=0,301 

r=-0,043 

p=0,734 

r=-0,142 

p=0,256 

5. Consciência corporal r=-0,031 

p=0,803 

r=-0,097 

p=0,439 

r=-0,174 

p=0,162 

6. Equilíbrio e movimento r=-0,069 

p=0,582 

r=0,042 

p=0,735 

r=-0,107 

p=0,393 

7. Planeamento motor e ideias r=-0,169 

p=0,176 

r=0,005 

p=0,969 

r=-0,268* 

p=0,029 

8. Sistemas sensoriais totais r=-0,103 

p=0,412 

r=-0,044 

p=0,727 

r=-0,219 

p=0,077 

** A correlação é significativa no nível 0,01 * A correlação é significativa no nível 0,05 

Foram encontradas correlações negativas significativas entre o processamento sensorial 

e o nível de assistência do cuidador. A visão mostrou uma correlação negativa moderada 

significativa com a socialização (r=-0,336, p=0,006). Foram também observadas 

correlações negativas moderadas significativas entre a participação social e a assistência 

do cuidador na mobilidade (r=-0,306, p=0,013) e na socialização (r=-0,271, p=0,027). 

Além disso, o planeamento motor e ideias correlacionou-se negativamente com a 

necessidade de assistência na socialização (r=-0,268, p=0,029). 
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Para além das correlações significativas, foram encontradas associações no limiar da 

significância estatística (0,06 ≤ p < 0,09), o que sugere tendências relevantes. A 

participação social apresentou uma correlação negativa próxima da significância com as 

aptidões funcionais na socialização (r=-0,227, p=0,067). A audição (r=-0,222, p=0,074) 

e o equilíbrio e movimento (r=-0,231, p=0,062) também demonstraram correlações 

próximas da significância com as aptidões de autonomia pessoal. Os sistemas sensoriais 

totais mostraram correlações próximas da significância tanto com as aptidões na 

autonomia pessoal (r=-0,224, p=0,070) bem como com a assistência na socialização (r=-

0,219, p=0,077). 

Na tabela 6 estão apresentados os resultados das correlações entre as variáveis numéricas 

do questionário sociodemográfico e as subescalas do IPAI, na cotação de escala. 

Tabela 4 – Resultados da análise das correlações entre as variáveis do questionário e o 

IPAI 

Questionário e Aptidões 

Funcionais 

Autonomia 

pessoal 

Mobilidade Socialização 

1. Idade da criança r=0,393** 

p=0,001 

r=0,376** 

p=0,002 

r=0,330** 

p=0,007 

2. Número de irmãos r=0,361** 

p=0,003 

r=0,109 

p=0,384 

r=0,024 

p=0,846 

3. Número de semanas de 

gestação 

r=0,309 

p=0,552 

r=0,656 

p=0,157 

r=-0,172 

p=0,744 

4. Número de horas diárias no 

espaço exterior de casa 

durante o confinamento 

r=0,002 

p=0,988 

r=0,313* 

p=0,046 

r=-0,049 

p=0,759 

Questionário e Assistência 

do cuidador 

Autonomia 

pessoal 

Mobilidade Socialização 

1. Idade da criança r=0,409** 

p<0,001 

r=0,370** 

p=0,002 

r=0,109 

p=0,385 

2. Número de irmãos r=0,225 

p=0,070 

r=0,158 

p=0,206 

r=0,015 

p=0,905 

3. Número de semanas de 

gestação 

r=0,626 

p=0,183 

r=0,822* 

p=0,045 

r=0,707 

p=0,116 

4. Número de horas diárias no 

espaço exterior de casa 

durante o confinamento 

r=0,034 

p=0,831 

r=0,317* 

p=0,043 

r=0,034 

p=0,834 

** A correlação é significativa no nível 0,01 * A correlação é significativa no nível 0,05 

A análise de correlação de Spearman revelou que a idade da criança está positivamente 

relacionada com a autonomia pessoal, mobilidade e socialização, tanto nas aptidões 

funcionais quanto na assistência do cuidador (exceto na assistência do cuidador na 

socialização). O número de irmãos também apresentou uma correlação positiva com a 
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autonomia pessoal. Embora a correlação com a assistência do cuidador não tenha sido 

estatisticamente significativa, foi observada uma tendência. 

O número de semanas de gestação correlacionou-se positivamente com a mobilidade na 

assistência do cuidador (r=0,822, p=0,045). O número de horas que as crianças passaram 

no espaço exterior de casa durante a pandemia também apresentou correlações positivas 

com a mobilidade, tanto nas aptidões funcionais (r=0,313, p=0,046) quanto na assistência 

do cuidador (r=0,317, p=0,043). 

Para as variáveis ordinais e nominais foi realizada a análise de Kruskal-Wallis para avaliar 

a relação com as subescalas do IPAI, na cotação de escala, e em seguida, o Mann-Whitney 

para verificar entre quais grupos havia maior diferença nos resultados. 

Foi observada uma correlação significativa entre a ordem de nascimento e a autonomia 

pessoal nas aptidões funcionais (H=10,467, p=0,033). O teste de Mann-Whitney mostrou 

uma diferença significativa nas pontuações de autonomia pessoal entre os primogénitos 

e os filhos únicos (U=35,500, p=0,004), com média superior nos primeiros filhos. A 

comparação entre filhos únicos e segundos filhos não foi estatisticamente significativa 

(p=0,053), mas indicou uma tendência. As comparações entre os restantes grupos não 

mostraram diferenças significativas. Foi identificada uma tendência de significância 

(p=0,054) entre a ordem dos irmãos e a assistência do cuidador na autonomia pessoal. 

O teste de Kruskal-Wallis (H=4,758, p=0,029) revelou uma diferença significativa na 

assistência à socialização das crianças com base no sexo dos cuidadores, confirmada pelo 

teste de Mann-Whitney (U=88,000, p=0,029), com uma média de 35,03 no grupo 

feminino e 18,17 no masculino. 

Foi identificada, com o teste de Kruskal-Wallis (H=6,450, p=0,040), uma diferença 

significativa na pontuação da mobilidade das crianças com base na ocupação dos 

cuidadores. O teste de Mann-Whitney indicou uma diferença significativa entre crianças 

de cuidadores desempregados e de cuidadores empregados por conta própria (U=8,500, 

p=0,013) e por conta de outrem (U=32,000, p=0,024), com médias superiores nos 

cuidadores com trabalho. 
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DISCUSSÃO 

Neste estudo pretendia-se relacionar o processamento sensorial com as aptidões 

funcionais e a assistência do cuidador, em crianças dos três aos cinco anos. 

A amostra do estudo foi composta por 66 crianças, com uma distribuição equilibrada de 

sexo (53% masculino e 47% feminino), e com idades predominantemente entre os quatro 

e cinco anos. Verificou-se uma relação entre a idade das crianças e o aumento da sua 

autonomia, tanto nas aptidões funcionais como na necessidade de assistência por parte 

dos cuidadores. Enquanto as crianças crescem e desenvolvem as suas competências, 

necessitam de menos auxílio dos pais e demonstram uma maior capacidade de realizar 

atividades de autocuidado, mobilidade e socialização de forma independente, o que está 

também associado às suas experiências e interações com o ambiente (Papalia et al., 2001; 

Sá & Oliveira, 2007). 

A análise dos dados sociodemográficos revelou que a maioria das crianças é filha única 

(40,9%), e que o número de irmãos se correlaciona positivamente com a autonomia 

pessoal. Crianças com mais irmãos tendem a desenvolver maior independência, 

possivelmente devido à dinâmica familiar que incentiva a partilha de responsabilidades e 

a aprendizagem entre irmãos. Por outro lado, os primogénitos apresentaram níveis mais 

elevados de autonomia em comparação com os filhos únicos, sugerindo que as 

expectativas familiares e o papel que estes assumem dentro da família podem ser fatores 

determinantes. Embora a relação entre o número de irmãos e a assistência do cuidador 

não tenha sido estatisticamente significativa, foi observada uma tendência, indicando que 

crianças com mais irmãos podem necessitar de menos apoio dos cuidadores (Kaap-

Deeder et al., 2017). O mesmo aconteceu com a influência da ordem de nascimento na 

assistência do cuidador na autonomia pessoal, apresentando tendência para a significância 

(p=0,054), o que se sugere que seja estudado numa amostra maior. Foram encontrados 

poucos estudos que apresentem correlações significativas entre o número de irmãos e a 

autonomia das crianças, sendo uma sugestão para novos trabalhos de investigação. 

O número de crianças prematuras foi relativamente pequeno (6 crianças), o que limita o 

impacto deste fator nas análises subsequentes, embora as semanas de gestação dos 

prematuros tenha sido relacionada com a assistência do cuidador na mobilidade funcional. 

Isto pode estar relacionado com o facto de crianças que nascem pré-termo têm maior 
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probabilidade de apresentar atrasos no desenvolvimento motor, necessitando de maior 

ajuda dos cuidadores (Teixeira et al., 2013). 

A maioria dos cuidadores que participaram no estudo é do sexo feminino (90,9%), com 

56,1% das respostas identificando a mãe como a principal cuidadora, reforçando o papel 

predominante das mães nos cuidados primários (Monteiro et al., 2008). No entanto, outros 

cuidadores, como o pai, irmãos e a família alargada, também foram mencionados, 

contribuindo para os cuidados e o desenvolvimento das crianças. Os pais tendem a 

assumir um papel de apoio nas tarefas de organização e cuidados, tendo sido mencionados 

como cuidador secundário em 34,8% dos casos. 

Foi observado que as crianças cujos pais preencheram os dados necessitam de mais 

assistência na socialização em comparação com aquelas cujas mães o fizeram. A literatura 

sugere que as mães adotam uma abordagem mais comunicativa e afetiva, realizando mais 

perguntas e maior predisposição para responder às emoções das crianças, enquanto os 

pais são parceiros de brincadeira, realizando atividades fisicamente estimulantes e 

emocionantes (Faria et al., 2014; Fernandes et al., 2018). Este estilo de interação das 

mães, mais envolvido e centrado na comunicação, pode estar relacionado com a maior 

independência social das crianças. 

Os resultados indicaram que a ocupação dos cuidadores tem um impacto significativo na 

mobilidade funcional das crianças. Crianças cujos cuidadores estão desempregados 

tendem a apresentar maiores dificuldades de mobilidade, em comparação com aquelas 

cujos cuidadores estão empregados, o que pode ser explicado pelo stress da falta de 

estabilidade financeira e pelo acesso limitado a recursos que promovam o 

desenvolvimento motor (Serrano, 2018). Apesar dessa associação com a mobilidade, 

outros domínios, como a autonomia pessoal e a socialização, não foram 

significativamente afetados pela ocupação dos cuidadores, sugerindo que estas áreas são 

menos sensíveis à condição laboral. 

Relativamente ao acesso a espaços exteriores, cerca de 62,1% das famílias indicaram que 

tinham acesso a um espaço exterior em casa durante o confinamento e foi encontrada uma 

correlação positiva com a mobilidade. O facto de as famílias se sentirem confortáveis na 

sua casa e terem acesso ao ar livre revelou-se importante para manter a mobilidade e a 

saúde mental das crianças e cuidadores durante esse período (Felippe et al., 2021; Ribeiro, 
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2021). Embora atualmente todas as famílias acedam a espaços exteriores como parques, 

a diferença no número de horas passadas no exterior não foi substancial em relação ao 

período da pandemia. 

A American Academy of Pediatrics (AAP Council on Communications and Media, 2016) 

recomenda que o tempo máximo de uso de ecrãs em crianças dos dois aos cinco anos não 

seja superior a uma hora por dia, para que possam dedicar-se a outras atividades 

importantes para o seu desenvolvimento. Durante a pandemia, as crianças passaram mais 

tempo em frente a ecrãs, com uma média de 2 horas diárias, em comparação com o 

período atual, em que o tempo médio diminuiu para 1,48 horas por dia. Este aumento do 

tempo de ecrã durante o confinamento deveu-se à necessidade de adaptar as rotinas 

familiares ao teletrabalho e à falta de atividades ao ar livre, em consonância com as 

respostas dos pais às mudanças que existiram na pandemia e também com investigações 

realizadas durante esta fase. Na Suíça, Canadá e Estónia foram realizados estudos 

comparativos que indicaram que a pandemia ampliou as desigualdades entre as crianças 

no ambiente familiar, escolar e nas interações com os amigos. Simultaneamente, registou-

se um aumento do tempo passado em frente a ecrãs, consequência das medidas 

governamentais que restringiram o contacto físico e o acesso a escolas e atividades 

recreativas (Stoecklin et al., 2021). A diminuição atual do tempo de ecrã reflete um 

retorno gradual às rotinas pré-pandémicas e uma maior disponibilidade para atividades 

ao ar livre. 

Relativamente aos dados obtidos no SPM-P, concluiu-se que a maioria das crianças da 

amostra apresenta um processamento sensorial adequado, com percentagens elevadas de 

desempenho típico (72,7% a 90,9%). Um bom desenvolvimento sensorial está 

relacionado com as experiências sensoriais vivenciadas nos primeiros anos de vida, sendo 

crucial para o sucesso na participação nas ocupações diárias, bem como no 

desenvolvimento da aprendizagem e do comportamento (Lane et al., 2019). Entre as áreas 

avaliadas, as subescalas de participação social, equilíbrio e movimento, e planeamento 

motor e ideias destacaram-se pelas maiores percentagens de desempenho típico.  

Por outro lado, a visão revelou a maior percentagem de disfunção provável (27,3%), 

sugerindo que mais de um quarto das crianças pode ter dificuldades no processamento 

visual, seguida pela audição, que apresentou 21,2% de disfunção provável e 4,5% de 

disfunção estabelecida. Considerando que o processamento visual e auditivo são 
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fundamentais para a experiência humana, dificuldades nessas áreas podem afetar 

diretamente competências de ordem superior, como a atenção e a função executiva, além 

de impactar negativamente o desempenho académico (De Bonte et al., 2024). 

Adicionalmente, a subescala dos sistemas sensoriais totais mostrou 16,7% de disfunção 

provável. 

Os resultados do IPAI indicaram que a mobilidade apresentou a média mais alta entre as 

aptidões funcionais, com uma variação relativamente baixa, o que sugere que a maioria 

das crianças da amostra consegue realizar atividades motoras de forma autónoma. A 

independência física é uma das primeiras formas de autonomia da criança, permitindo-

lhe explorar o ambiente de acordo com a sua vontade, o que justifica os valores elevados 

observados na mobilidade (Paim, 2003). Esta autonomia é uma capacidade que se vai 

maturando ao longo do desenvolvimento motor e psicossocial da criança, à medida que 

adquire novas competências e segurança para realizar atividades de forma independente 

(Silva, 2018). 

A autonomia pessoal e a socialização também registaram médias elevadas, mas com uma 

maior variação, refletindo diferenças no nível de autonomia entre as crianças. Segundo 

Paim (2003) o desenvolvimento da autonomia nos hábitos de higiene e alimentação é 

mais lento e está dependente da maturidade fisiológica e psicológica da criança. Isso pode 

justificar as discrepâncias encontradas na autonomia pessoal, uma vez que essas 

capacidades tendem a progredir de forma mais gradual e são influenciadas pelas 

expectativas dos pais e as oportunidades oferecidas às crianças. Estes valores indicam 

que, embora muitas crianças tenham desenvolvido a capacidade de realizar tarefas do dia 

a dia de forma independente, algumas ainda se encontram abaixo da média esperada para 

a sua faixa etária, de acordo com a cotação normativa.  Este fenómeno pode estar 

relacionado com fatores familiares, ambientais, sociais e individuais que influenciam o 

desenvolvimento, como, por exemplo, os que foram encontrados anteriormente 

relativamente ao número de irmãos e ordem de nascimento. Marturano & Elias (2016) 

estudaram sobre o impacto do ambiente familiar no desenvolvimento, tendo concluído 

que a estabilidade familiar e ambiental, a socialização e as rotinas regulares podem 

influenciar o desenvolvimento da criança, o que por sua vez tem efeito na autonomia. 

Na assistência do cuidador, verificou-se maior independência das crianças na 

socialização, indicando que, neste domínio, muitas delas são capazes de se relacionar com 
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os outros sem necessitarem de apoio do adulto. No entanto, para as subescalas de 

autonomia pessoal e mobilidade, as médias foram ligeiramente mais baixas e com maior 

variação, sugerindo que, enquanto algumas crianças conseguem executar tarefas diárias 

sem assistência, outras ainda requerem um apoio mais constante por parte dos cuidadores. 

Esta necessidade de apoio pode também ser relacionada com a forma que a família 

organiza o ambiente físico ou como os pais interagem com os filhos, tendo um impacto 

no seu desenvolvimento (Silva et al., 2018). Além disso, a cotação de escala revelou-se 

elevada em todas as áreas, tanto nas aptidões funcionais como na assistência do cuidador. 

A análise entre as cotações de escala e normativa revelou que, embora as crianças tenham 

alcançado um nível absoluto de desempenho elevado (valores de escala), ao serem 

comparadas com crianças da mesma idade (cotação normativa), algumas mostraram-se 

abaixo da média esperada, principalmente na autonomia pessoal e socialização. Isto 

sugere que, apesar do bom desempenho em termos gerais, há variações consideráveis nas 

competências destas crianças, o que poderá refletir a influência de fatores individuais e 

familiares no desenvolvimento (Moreira, 2003). 

Os resultados deste estudo confirmam que o processamento sensorial está 

significativamente relacionado com a autonomia funcional das crianças e a quantidade de 

assistência que elas necessitam nas suas atividades diárias. As correlações negativas entre 

as subcategorias do SPM-P e as pontuações do IPAI indicam que quanto mais acentuadas 

forem as alterações sensoriais, menor é o nível de autonomia da criança, tanto nas suas 

aptidões de autonomia pessoal como na necessidade de assistência prestada pelos 

cuidadores. As correlações próximas da significância observadas entre os sistemas 

sensoriais totais e as aptidões de autonomia pessoal e a assistência na socialização 

sugerem que crianças com maiores alterações sensoriais tendem a ser menos autónomas 

nas suas atividades diárias e mais dependentes dos cuidadores para se envolverem 

socialmente. Esta conclusão é consistente com estudos anteriores que indicam que 

crianças com dificuldades no processamento sensorial tendem a enfrentar desafios na 

realização independente das atividades diárias (Bar-Shalita et al., 2008; Gonçalves, 2019; 

Mattard-Labrecque et al., 2013). 

A participação social mostrou correlações negativas significativas com a mobilidade e a 

socialização no que diz respeito à assistência do cuidador e também nas aptidões 

funcionais da socialização. Estes resultados sugerem que dificuldades no processamento 
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sensorial no domínio da participação social estão associadas a um menor desempenho na 

interação e a uma maior necessidade de apoio, tanto em termos de mobilidade como nas 

interações sociais (Hilton et al., 2007). 

A visão e o planeamento motor e ideias também apresentaram correlações negativas 

significativas com a necessidade de assistência na socialização, indicando que 

dificuldades no processamento visual e no planeamento motor podem exigir mais apoio 

para que a criança se envolva em interações sociais. O desenvolvimento das capacidades 

sociais e de interação com o meio está ligado à visão, na forma como necessitamos de 

estabelecer contacto visual com o outro e compreender as suas expressões faciais para 

que a comunicação seja mais eficiente (Serrano, 2018). Para a interação é necessário 

também planeamento motor pois algumas vertentes da comunicação são a imitação e a 

realização de gestos comunicativos, usados para conseguirmos passar melhor a 

mensagem (Wolpert et al., 2003). 

Outras correlações que ficaram no limiar da significância estatística, apontando uma 

tendência relevante foram entre a audição e o equilíbrio e movimento com as aptidões de 

autonomia pessoal, que sugerem que problemas nestes sistemas sensoriais podem 

influenciar diretamente a capacidade da criança de realizar atividades de autocuidado. 

Apesar de ser mais frequentemente associado o processamento auditivo com a 

socialização (Cotter et al., 2023), já existem estudos sobre a influência desta capacidade 

na funcionalidade da criança, ou seja, na sua autonomia nas atividades de vida diária 

(Garcia, 2022). Por outro lado, dificuldades no processamento vestibular podem estar 

associadas a menor controlo postural e equilíbrio, o que provoca dificuldades na 

autonomia da criança para a realização das tarefas de autocuidado (Schaaf & Mailloux, 

2015; Summers et al., 2008). 

CONCLUSÃO 

Este estudo analisou a relação entre o processamento sensorial, as aptidões funcionais e 

o nível de assistência do cuidador nas áreas da autonomia pessoal, mobilidade e 

socialização, em crianças dos três aos cinco anos, com desenvolvimento típico. Verificou-

se que dificuldades sensoriais influenciam diretamente a autonomia das crianças. 

A maioria das crianças da amostra apresentou um processamento sensorial com 

desempenho típico e, em geral, as crianças da amostra apresentam um bom desempenho 
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na autonomia funcional, contudo, algumas ainda necessitam de apoio em tarefas mais 

exigentes. Esses resultados enfatizam a necessidade de considerar tanto a cotação 

normativa quanto a cotação de escala para uma compreensão mais abrangente das 

necessidades de desenvolvimento da autonomia e da assistência fornecida pelos 

cuidadores. 

Fatores sociodemográficos, como a idade da criança, o número de irmãos, a ordem de 

nascimento e a ocupação dos cuidadores, influenciam significativamente a autonomia, 

reforçando a importância de um contexto familiar estável. O impacto da pandemia de 

COVID-19 nas rotinas familiares e na socialização foi evidente, destacando-se a redução 

das atividades ao ar livre, fator que influenciou o desenvolvimento das crianças. 

O envolvimento dos cuidadores é fundamental para a construção da autonomia. A forma 

como os pais incentivam ou apoiam as crianças nas suas atividades diárias influencia a 

sua independência funcional e molda o seu desenvolvimento. O seu envolvimento nas 

rotinas diárias também possibilita a adequação da assistência fornecida, de acordo com 

as necessidades específicas da criança, especialmente se tiverem alterações sensoriais. A 

presença de um cuidador atento e informado permite intervenções mais eficazes em 

crianças que apresentam dificuldades de processamento sensorial, prevenindo atrasos 

maiores no desenvolvimento. 

No âmbito da terapia ocupacional, os resultados sublinham a importância de uma atenção 

cuidada à autonomia como sinal de potenciais alterações sensoriais. Assim, é fundamental 

que tanto as famílias quanto as instituições de ensino estejam atentas a sinais de 

dificuldades na autonomia e necessidade de maior assistência do cuidador, permitindo 

um despiste precoce de alterações sensoriais em crianças de idade pré-escolar e uma 

intervenção atempada, por um terapeuta ocupacional com especialização em Integração 

Sensorial. 

Uma das limitações deste estudo foi o reduzido tamanho da amostra. Para estudos futuros, 

sugere-se a recolha de dados numa amostra mais abrangente e noutras regiões do país, o 

que permitirá confirmar se há correlações significativas entre as variáveis que mostraram 

tendências para a significância. Além disso, o facto de os pais terem de preencher três 

questionários tornou o processo demasiado extenso, o que pode ter comprometido a 

qualidade das respostas, não refletindo de forma totalmente precisa o desenvolvimento 
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das crianças. Estes questionários são baseados em autorrelato dos pais, o que pode levar 

a vieses subjetivos, em que superestimam ou subestimam as competências das crianças, 

comprometendo a precisão dos resultados. A ausência de contacto com os cuidadores e a 

impossibilidade de uma sessão de esclarecimento para o correto preenchimento dos 

questionários também foi uma limitação do estudo, que contribuiu para uma menor taxa 

de devolução dos mesmos e menor preenchimento adequado. Para estudos futuros, 

também se sugere a investigação da correlação entre o número de irmãos e a autonomia, 

uma área pouco explorada, bem como comparar a autonomia de crianças, da mesma faixa 

etária, em contexto domiciliar com crianças em contexto educativo.  
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APÊNDICE VI – DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS DA AMOSTRA 

 
Caracterização da amostra Análise de 

frequências (%) 

Análise descritiva (máximo, 

mínimo, média e desvio-padrão) 

CRIANÇAS   

Idade   

    3 anos 13,6%  

    4 anos 36,4%  

    5 anos 50%  

Sexo   

    Masculino 53%  

    Feminino 47%  

Nacionalidade   

    Portuguesa 95,5%  

    Brasileira 4,5%  

Prematuridade   

    Não 90,9%  

    Sim 9,1%  

    Número de semanas de gestação  min=32  máx=36  𝑥̅=34,67  σ=1,633 

Número de irmãos  min=0    máx=4    𝑥̅=0,88   σ=0,920 

    0 40,9%  

    1 36,4%  

    2 18,2%  

    3 3,0%  

    4 1,5%  

Ordem de nascimento   

    Filho único 40,9%  

    1º 12,1%  

    2º 30,3%  

    3º 13,6%  

    4º 3,0%  

Intercorrência de saúde   

    Sim 21,2%  

    Não 78,8%  

Hospitalização   

    Sim 25,8%  

    Não 74,2%  

Diagnóstico de perturbação do 

desenvolvimento 

  

    Não 100%  

   

CUIDADORES   

Idade  min=21  máx=50  𝑥̅=39,67  σ=5,255 

    21-25 anos 1,5%  

    26-30 anos 6,1%  

    31-35 anos 7,6%  

    36-40 anos 39,4%  

    41-45 anos 33,3%  

    46-50 anos 12,1%  

Sexo   

    Masculino 9,1%  

    Feminino 90,9%  

Relação com a criança   

    Pai 9,1%  

    Mãe 90,9%  

Naturalidade   

    Açores 1,5%  

    Alentejo 1,5%  

    Centro 65,2%  
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    Exterior (França, Brasil, Moçambique) 12,1%  

    Lisboa e Vale do Tejo 9,1%  

    Norte 4,5%  

    Resposta nula – Portuguesa 6,1%  

Estado civil   

    Solteiro 16,7%  

    Casado ou união de facto 77,3%  

    Divorciado ou separado 3,0%  

    Sem resposta 3,0%  

Habilitações literárias   

    3.º Ciclo do Ensino Básico 3,0,%  

    Ensino Secundário 15,2%  

    Curso Tecnológico / 

Profissional/Outros (Nível III) 

4,5%  

    Curso de Especialização Tecnológica 

(Nível V) 

1,5%  

    Bacharelato 7,6%  

    Licenciatura 47,0%  

    Mestrado 19,7%  

    Doutoramento 1,5%  

Ocupação   

    Empregado por conta própria 25,8%  

    Empregado por conta de outrem 66,7%  

    Desempregado 6,1%  

    Sem resposta 1,5%  
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APÊNDICE VII – DADOS SOBRE AS ROTINAS DAS FAMÍLIAS 
Caracterização das rotinas Análise de 

frequências (%) 

Análise descritiva (máximo, mínimo, 

média e desvio-padrão) 

ROTINAS ATUAIS   

Principal cuidador   

    Mãe 56,1%  

    Mãe e pai 25,8%  

    Pai 3,0%  

    Pais 6,1%  

    Pai e mãe 3,0%  

    Mãe, pai e avó 3,0%  

    Mãe e avó 1,5%  

    Pai, mãe e irmã 1,5%  

Mais familiares envolvidos nos cuidados   

    Sim 77,3%  

    Não 22,7%  

Quais familiares envolvidos nos cuidados   

    Avó 9,1%  

    Avó materna e avó paterna 1,5%  

    Avó, pai 3,0%  

    Avós 7,6%  

    Avós e pai 1,5%  

    Avós maternos 6,1%  

    Avós/avó 1,5%  

    Irmã 1,5%  

    Mãe e avós 1,5%  

    Padrasto 1,5%  

    Pai 34,8%  

    Pai e avó 3,0%  

    Pai e avós 1,5%  

    Pai e irmã de 18 anos 1,5%  

    Pai, avô e tias 1,5%  

Número de horas diárias em contacto 

com ecrãs (televisão, tablet, telemóvel) 

 min=0,2 máx=6,0 𝑥̅=1,486  σ=0,967 

Ida ao exterior (parque, etc)   

    Sim 100%  

Número de horas semanais no exterior  min=1,0 máx=24,0 𝑥̅=6,152 σ=4,265 

   

ROTINAS DURANTE A PANDEMIA   

Com quem a criança passava mais tempo   

    Avó 1,5%  

    Avó materna 1,5%  

    Mãe 43,9%  

    Mãe e avó 3,0%  

    Mãe e irmãos 1,5%  

    Mãe e pai 16,7%  

    Mãe, irmão e pai 1,5%  

    Mãe, pai e irmãos 1,5%  

    Mãe, pai, avó 3,0%  

    Pai 4,5%  

    Pai e mãe 3,0%  

    Pai, mãe e irmã 1,5%  

    Pai, mãe e irmão 1,5%  

    Pais 7,6%  

    Pais e avós 4,5%  

    Pais e irmã 1,5%  

    Pais e irmão 1,5%  

Número de meses em cada situação de 

trabalho do cuidador 

  

    Teletrabalho 39,4% min=0  máx=24  𝑥̅=4,68  σ=7,929 
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    Trabalho presencial 51,5% min=0  máx=24  𝑥̅=9,14  σ=9,888 

    Ambos 18,2% min=0  máx=24  𝑥̅=2,45  σ=6,298 

    Sem trabalho 30,3% min=0  máx=24  𝑥̅=3,11  σ=6,528 

Acesso a espaço exterior em casa   

    Não 37,9%  

    Sim 62,1%  

Número de horas diárias no espaço 

exterior de casa 

 min=0,0 máx=8,0 𝑥̅=2,963 σ=1,797 

Número de horas diárias em contacto 

com ecrãs (televisão, tablet, telemóvel) 

 min=0,0 máx=6,0 𝑥̅=2,080 σ=1,819 

Ida ao exterior (parque, etc)   

    Não 19,7%  

    Sim 80,3%  

Número de horas semanais no exterior  min=2,0 máx=30,0 𝑥̅=6,528 σ=5,511 
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ANEXO I – SENSORY PROCESSING MEASURE – PRESCHOOL (SPM-P)  
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ANEXO II – INVENTÁRIO PEDIÁTRICO DE AVALIAÇÃO DAS 

INCAPACIDADES (IPAI)
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ANEXO III – AUTORIZAÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA 
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ANEXO IV – AUTORIZAÇÃO DA AUTORA PORTUGUESA DO SPM-P 

 

 

  



70 

 

ANEXO V – AUTORIZAÇÃO DO AUTOR PORTUGUÊS DO IPAI 
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ANEXO VI – AUTORIZAÇÃO DOS AUTORES ORIGINAIS DO SPM-P 
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ANEXO VII – AUTORIZAÇÃO DOS AUTORES ORIGINAIS DO PEDI 

 


